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Resumo. Este artigo procura refl etir sobre o con-
ceito de envelhecimento em suas múltiplas dimen-
sões, considerando os grandes desafi os enfrentados 
pelos velhos no Brasil. Discute-se as dimensões do 
processo de envelhecimento da população brasilei-
ra sob a ótica das políticas sociais, do setor saúde e 
da qualidade de vida com ênfase nos direitos e au-
tonomia do idoso. 
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Abstract. This article looks for to refl ect on the con-
cept of aging in its multiple aspects, considering the 
great challenges faced for the elderly process in Bra-
sil. One argues the dimensions of the process of aging 
of the Brazilian population under the optics of the so-
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cial politics, the health sector and the quality of life 
focused in the rights and autonomy of the elderly. 

Key words: Aging, public politics, aged rights, quali-
ty of life, health status autonomy. 

INTRODUÇÃO

A história mostra o desejo dos homens e 
mulheres de todas as classes e de todos os 
tempos em prolongar a vida, retardar ou evi-
tar o envelhecimento. A ciência tem avança-
do em pesquisas para preservar a saúde e 
evitar a morte e a conseqüência disso é que, 
mesmo em meio a guerras e misérias, a po-
pulação mundial possui maior longevidade, o 
que deveria ser considerado como conquista 
e não como um problema.

A velhice, segundo Simone de Beauvoir 
(1990), é resultado de um prolongamento do 
processo de vida, um fato biológico e também 
um fato social. A velhice também é um pro-
cesso singular e individual que varia de acor-
do com o lugar, a época e a sociedade. Tra-
ta-se de um fenômeno biológico, psicológico e 
um fato cultural. 

O processo de envelhecimento da popu-
lação brasileira tem gerado repercussões e 
impactos signifi cativos no tocante ao cres-
cimento da populacão idosa. Enquanto em 
2001 a população brasileira com mais de 
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60 anos foi estimada em 15 milhões de ha-
bitantes (8,6%), as projeções para o ano de 
2020 mostram que esse segmento pode che-
gar a 15% da população brasileira (CAMARA-
NO, 2002). O crescimento sem precedentes 
da população idosa evidencia um fenômeno 
mundial, cujo cálculo indica em 2050 cerca 
de 1,9 bilhões de pessoas idosas. 

Em 2000, a esperança de vida estimada ao 
nascer no Brasil, era de 70,5 anos para ambos 
os sexos, e em 2003 subiu para 71,3 anos para 
os homens e 75,2 anos para as mulheres. As 
condições de vida e o gênero infl uenciam tais 
índices a favor das mulheres. A menor espe-
rança de vida é a do Estado de Alagoas, com 
uma média de 63 anos e 2 meses, enquanto a 
média mais alta está no estado do Rio Grande 
do Sul, com 71 anos e 7 meses. Os novos da-
dos relacionados ao aumento da longevidade 
dos seres humanos nos indicam que, além da 
população denominada terceira idade, já se 
faz necessário estipular a quarta e até a quin-
ta idade (IBGE, 2003).

O envelhecimento populacional é defi nido 
como a mudança na estrutura etária da po-
pulação, o que produz um aumento do peso 
relativo das pessoas acima de determinada 
idade (Carvalho e col., 2003). A velhice, histo-
ricamente enfocada como um fenômeno rela-
tivo ao processo físico e restrito à esfera fami-
liar ou privada, torna-se uma questão central 
nos debates sobre o planejamento das políti-
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cas públicas. Ele desafi a os gestores e formu-
ladores de políticas públicas para a oferta de 
ações que atendam as necessidades geradas 
pelo envelhecimento, uma vez que as pessoas 
idosas são consumidoras potenciais dos ser-
viços públicos de saúde.

Desde os anos 1990 se discute o envelheci-
mento com saúde e qualidade. A qualidade de 
vida é a percepção que o indivíduo tem de sua 
posição no seu contexto de vida e do sistema 
de valores onde vive, em relação a seus objeti-
vos, expectativas, padrões e preocupações. É 
um conceito amplo que incorpora de maneira 
complexa a saúde física de uma pessoa, seu 
estado psicológico, seu nível de dependência, 
suas relações sociais, suas crenças e a relação 
com as características proeminentes no meio 
ambiente (OMS, 2005).

A OMS preocupada com a crescente de-
manda por assistência em saúde e com a cri-
se que pode gerar para os sistemas nacionais 
por conta do desequilíbrio entre a população 
economicamente ativa e o número de pesso-
as com saúde precária (CDC, 1999) que, com 
freqüência são pessoas idosas, propôs a am-
pliação da política de Envelhecimento Saudá-
vel para a política de Envelhecimento Ativo. 
O indivíduo ativo é aquele que participa da 
vida social, econômica e cultural de sua co-
munidade e isto não se refere apenas à apti-
dão física, mas pode permear diversos graus 
de autonomia no curso de sua vida.
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Este artigo discute o envelhecimento da 
população que requer ações e iniciativas por 
parte de governantes e formuladores de po-
lítica, pois suas múltiplas dimensões envol-
vem mudanças biológicas, sociais e culturais 
que infl uenciam a história pessoal de cada 
indivíduo, fatores que infl uenciam o modo 
de envelhecer e podem contribuir para uma 
maior equidade no país.

2. ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO BRASILEIRA: 
CENÁRIOS E DDESAFIOS

Entre as várias dimensões que tocam a 
questão do envelhecimento no país, fi cam 
evidenciados dois grandes desafi os — o cená-
rio da construção de políticas e direitos diri-
gidos aos idosos e a necessidade de romper o 
rígido reducionismo que atinge os velhos e a 
velhice. Complementares, ambas as questões 
informam sobre a possibilidade real de con-
quistas a serem efetivadas no campo das re-
lações sociais, remetendo aos planos da cul-
tura e da política, com ênfase tanto no debate 
sobre o respeito às diferenças em sociedade, 
quanto na desmistifi cação de convicções pré-
concebidas sobre a velhice.

Há poucas décadas, uma preocupação 
mundial com o aumento do segmento popu-
lacional da velhice tem mobilizado países em 
desenvolvimento e avançados,  e desencade-
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ado políticas governamentais e não-governa-
mentais, sob o foco da justiça social e do res-
peito à dignidade da pessoa humana. Sob esse 
aspecto, deve-se ressaltar alguns anteceden-
tes, representados pela atuação de organiza-
ções internacionais3 que foram responsáveis 
por defl agrar o processo de análise e debate 
relacionado ao impacto do envelhecimento em 
países em desenvolvimento, incentivando-os a 
promover medidas para o enfrentamento do 
quadro social decorrente do processo de enve-
lhecer. Neste cenário, dois pontos podem ser 
citados enquanto mecanismos privilegiados, 
o primeiro relacionado à promoção do enve-
lhecimento saudável e o segundo focalizando 
a politização da questão do envelhecimento, 
dando centralidade ao direito e à dignidade de 
envelhecer (GOLDMAN, 2004). Tais questões 
centrais no debate atual estabelecem a impor-
tância das temáticas sobre o envelhecimento 
e sua relevância na busca de um equilíbrio in-
tergeracional pautado no bem-estar coletivo. 

Atualmente, cada vez mais necessidades 
e polêmicas expressam o contexto de subva-
lorização dos idosos, transformando-se em 
pauta de debate em instituições civis e gover-
namentais cuja contribuição tem sido indis-
pensável para a construção de um novo perfi l 
e função para o velho na sociedade.

3 Organização das Nações Unidas (ONU) e Organização Mundial 
da Saúde (OMS).
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3.  A SITUAÇÃO SOCIAL DA VELHICE E A IMAGEM DO VELHO 
NA SOCIEDADE 

Paralela à situação demográfi ca, no Bra-
sil emergem problemas sérios a serem enfren-
tados no contexto do envelhecimento. Vários 
enfoques sobre o processo e os desafi os de en-
velhecer são marcados por constantes este-
reótipos. Tal problema remete à necessidade 
de compreender o contexto de situações ex-
perimentadas durante o envelhecimento, con-
siderando sua singularidade e complexidade. 
Sabe-se o quanto é comum comportamentos 
introjetados socialmente que levam a ignorar e 
temer o envelhecimento. No lugar disso é pre-
ciso compreender que não há uma única for-
ma de ser velho nem de arbitrar sobre o que é 
o envelhecer. Enquanto parte da vida, a velhi-
ce é marcada pela singularidade dos indivídu-
os que a vivenciam e pelas contradições e di-
versidade que caracterizam todas as idades.

Defi nitivamente, o processo de envelhecer 
ultrapassa as fronteiras das análises demográ-
fi cas. Deve-se lembrar que paralelamente ao 
aumento populacional encontram-se os pro-
blemas relacionados à subjetividade na velhi-
ce, comprendida como experiência íntima, afe-
tiva e emocional dos indivíduos em seu contato 
com o mundo. No entanto, é importante estar 
atento a algo real — a invisibilidade da velhi-
ce no espaço sócio-cultural, no planejamen-
to e formulação das políticas públicas brasilei-
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ras, na mídia, entre outras dimensões. Numa 
pesquisa realizada sobre o velho na propagan-
da foram identifi cados os principais estereóti-
pos da velhice cuja imagem é constantemen-
te desrespeitada, acentuando-se os padrões de 
dependência física, afetiva, insegurança e iso-
lamento associados aos velhos e que também 
podem ser percebidos através da ênfase dada a 
características como teimosia e impertinência 
das pessoas velhas (DEBERT, 2003). A um só 
tempo, o lugar socialmente compartilhado pelo 
velho torna a velhice uma soma de formas de 
agir e pensar em que as expectativas sociais, 
transformações corporais e subjetivas asso-
ciam-se a papéis que acabam muitas vezes por 
defi nir os modos de envelhecer. Tanto a doen-
ça quanto a sensação de perda do lugar social, 
são características que podem fragilizar aguda-
mente tais populações, ainda que exista uma 
pluralidade de respostas possíveis a uma mes-
ma situação. O papel desempenhado pela fa-
mília ainda aparece como fundamental na rede 
relacional, signifi cando proteção e possibilida-
de de interação com os sujeitos que envelhe-
cem (LARANJEIRA, 2007). 

Sob o ponto de vista sócio-econômico, 
pesquisas recentes desmistifi cam alguns pa-
drões imaginários, como o crescente fenô-
meno de idosos “chefes de família”, revelado 
pelo IBGE, o que evidencia a capacidade dos 
idosos em assumirem responsabilidades eco-
nômicas e afetivas na criação dos netos, tor-
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nando-se imprescindíveis aos fi lhos, ao con-
trário da visão corrente que perpetua a idéia 
de inutilidade social do velho e protagonismo 
absoluto dos jovens. 

É extremamente desejável que a represen-
tação coletiva do velho como alguém margi-
nalizado do processo produtivo e dos contex-
tos sociais refl ita outro valor simbólico, que 
se adeque ao desafi ador processo de insti-
tucionalização de direitos. Nesse caso, uma 
imagem meta pode ser aquela do aposenta-
do que decide desfrutar a ausência de tra-
balho como oportunidade de novos espaços 
de convívio e relacionamento, passando pelo 
redimensionamento da vida familiar, ao con-
trário da situação em que a aposentadoria 
anuncia o velho como lixo social. 

Não há dúvida de que é preciso ter clare-
za sobre os obstáculos a serem enfrentados e 
que se confi guram como um contexto crítico 
e até mesmo sombrio que envolve o proces-
so de envelhecer. A desigualdade no cenário 
do envelhecimento mostra que a questão do 
prolongamento da vida é muito mais elevada 
nos setores socialmente privilegiados, apon-
tando para uma expectativa de vida de 70/80 
anos, enquanto nos segmentos mais carentes 
da população a esperança de vida cai para a 
faixa de 40/50 anos. Assim, o envelhecimen-
to no Brasil passa a ser marcado não apenas 
pela desigualdade e a pobreza, mas pela falta 
de políticas públicas capazes de atender suas 
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reais necessidades, o que deve passar pelo 
reconhecimento de uma série de especifi ci-
dades deste grupo etário e seus anseios só-
cio-econômicos, políticos e culturais. Nesse 
sentido, é importante ressaltar, por exemplo, 
a existência de aspectos peculiares à velhice, 
como a morbidade, que merece maior aten-
ção da esfera governamental, considerando-
se o caos na política de saúde e o pagamento 
de ínfi mos benefícios previdenciários aos ci-
dadãos brasileiros.

Ressalta-se que os aspectos positivos que 
devem agregar dignidade, valores afi rmativos 
e qualidade de vida à velhice no Brasil encon-
tram uma oposição profunda na estrutura de 
classes que defi ne nossos grupos sociais:

No meio rural e na periferia urbana os ve-
lhos excluídos, anônimos e marginaliza-
dos. Nas classes médias, o isolamento, a 
perda de papéis familiares e de trabalho, 
associados às perdas de poder aquisiti-
vo, não compensadas pela aposentadoria 
(MAGALHÃES, 1989).

Mesmo considerando o imenso abismo 
social e a vulnerabilidade que atinge a velhi-
ce no país, é fato a crescente representativi-
dade que a questão do envelhecimento vem 
conquistando junto à sociedade, o que tem 
exigido respostas claras das políticas públi-
cas brasileiras. Os idosos, a sociedade civil 
organizada e o governo têm demonstrado que 
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é possível a criação de políticas públicas que 
afi rmem direitos e reduzam as desigualda-
des que atingem esse segmento da popula-
ção com mais de 60 anos. Porém é preciso 
chamar a atenção para alguns pontos impor-
tantes quando se trata de discutir a politiza-
ção dos idosos e afi rmar sua força participa-
tiva em sociedade. Vale lembrar que, em sua 
maioria, a atual geração de velhos no país 
teve pouco acesso à educação formal e pou-
cas chances de participação política no con-
texto democrático (CANÔAS, 1995).

   
       

4. POLÍTICAS E AMPLIAÇÃO DOS DIREITOS

No contexto político do debate sobre o en-
velhecimento, em 1994 a Política Nacional do 
Idoso (PNI) foi estabelecida no âmbito jurídi-
co legal, vindo a normatizar direitos sociais, 
tornando-se assim um instrumento de cida-
dania e participação efetiva em defesa da ga-
rantia e autonomia dos idosos. No entanto, 
constatada a falta de efi ciência na aplicação 
desta legislação, após sete anos de trâmite no 
Congresso Nacional, foi aprovado em 2003, o 
Estatuto do Idoso. O Estatuto vem estabele-
cer prioridade ao idoso por meio de normas 
de proteção, constituindo-se como o marco 
jurídico pelo qual os idosos têm a possibili-
dade de exigir o amparo e proteção dos seus 
direitos. Pode-se observar a partir do Art. 3.º, 
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o quanto as políticas de bem-estar do idoso 
inscritas no Estatuto vêm reforçar as diretri-
zes da PNI.

Art. 3.º É obrigação da família, da 
comunidade,da sociedade e do Poder Pú-
blico assegurar ao idoso, com absolu-
ta prioridade, a efetivação do direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
à cultura, ao esporte, ao lazer, ao traba-
lho, à cidadania, à liberdade, à dignida-
de, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade 
compreende:
I - atendimento preferencial imediato e 
individualizado junto aos órgãos públi-
cos e privados prestadores de serviços à 
população;
II - preferência na formulação e na exe-
cução de políticas sociais públicas 
específi cas;
III - destinação privilegiada de recursos 
públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção ao idoso;
IV - viabilização de formas alternativas de 
participação, ocupação e convívio do ido-
so com as demais gerações;
V - priorização do atendimento do idoso 
por sua própria família, em detrimento do 
atendimento asilar, exceto dos que não a 
possuam ou careçam de condições de ma-
nutenção da própria sobrevivência;
VI - capacitação e reciclagem dos recur-
sos humanos nas áreas de geriatria e ge-
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rontologia e na prestação de serviços aos 
idosos;
VII - estabelecimento de mecanismos que 
favoreçam a divulgação de informações de 
caráter educativo sobre os aspectos biop-
sicossociais de envelhecimento;
VIII - garantia de acesso à rede de servi-
ços de saúde e de assistência social lo-
cais” (BRASIL, 2003).

Em que pese os indiscutíveis avanços no 
marco legal alcançados pelo Estatuto do Ido-
so, exemplifi cados no Art. 3.º, é importan-
te chamar atenção para a peculiaridade do 
processo de envelhecimento brasileiro. Nesse 
sentido, as proporções continentais do país, 
aliadas às particularidades locais e regionais 
evidenciam o desconhecimento do Estatu-
to do Idoso. Alia-se a este fato a escassez de 
programas, projetos e eventos, delegacias e 
organizações destinados à denominada ter-
ceira idade concentradas nas regiões mais fa-
vorecidas do país. Encontra-se aqui um dado 
de desigualdade geográfi ca e social cujo de-
safi o aponta para a necessidade de amplia-
ção dos direitos de participação dos idosos 
mais fragilizados pela estrutura social brasi-
leira — uma população empobrecida, anal-
fabeta ou com poucos anos de escolaridade 
—, situação que aprofunda as diferenças so-
ciais, tornando ainda mais vulnerável esse 
segmento populacional.
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5. POLÍTICAS DE SAÚDE E ENVELHECIMENTO ATIVO

Em saúde coletiva a política de saúde 
apresenta um conjunto de medidas e pro-
cedimentos auxiliares que permitem o bom 
êxito das práticas de saúde quanto à promo-
ção, prevenção, tratamento e reabilitação. 
Para Ayres (2002) cuidar é uma atitude prá-
tica frente ao sentido que as ações de saúde 
adquirem nas diversas situações em que se 
reclama uma ação terapêutica. É uma inte-
ração entre dois ou mais sujeitos, visando o 
alívio de um sofrimento ou o alcance de um 
bem-estar, sempre mediada por saberes es-
pecifi camente voltados para essa fi nalidade.

Em 2006 foi atualizada a Política Nacio-
nal de Saúde da Pessoa Idosa, defi nida pela 
Portaria do Ministério da Saúde nº 2.528, de 
19 de outubro de 2006. Ela se sustenta nos 
princípios básicos do Sistema Único de Saú-
de (SUS) e parte do princípio de que saúde 
é um direito universal, assegurado na Cons-
tituição de 1988. Por este direito entende-
se o acesso universal e equânime a serviços 
e ações de promoção, proteção e recupera-
ção da saúde, garantindo a integralidade da 
atenção.

A fi nalidade da Política Nacional de Saúde 
da Pessoa Idosa (PNSPI) é preservar, promo-
ver e  recuperar a autonomia e a independên-
cia dos idosos, desenvolvendo medidas cole-
tivas e individuais de saúde para esse fi m, 
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em consonância com os princípios e diretri-
zes do SUS. As diretrizes defi nidas na Políti-
ca Nacional de Saúde da Pessoa Idosa para o 
atendimento das necessidades de saúde das 
pessoas idosas são:

Promoção do envelhecimento ativo e • 
saudável;
Atenção integral à saúde da pessoa • 
idosa;
Estímulo às ações intersetoriais, visan-• 
do à integralidade da atenção;
Provimento de recursos capazes de as-• 
segurar qualidade da atenção à saúde 
da pessoa idosa;
Estímulo à participação e fortalecimen-• 
to do controle social;
Formação e educação permanente dos • 
profi ssionais de saúde do SUS na área 
de saúde da pessoa idosa;
Divulgação e informações sobre a Polí-• 
tica Nacional de Saúde da Pessoa Idosa 
para profi ssionais de saúde, gestores e 
usuários do SUS;
Promoção de cooperação técnica nacio-• 
nal e internacional das experiências na 
atenção à saúde da pessoa idosa e
Apoio à realização de estudos e • 
pesquisas.

Um avanço para política de saúde do ido-
so no SUS foi a Portaria nº 399, de 22 de fe-
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vereiro de 2006, que instituiu o Pacto pela 
Saúde – Consolidação do SUS e aprova as 
suas Diretrizes Operacionais. No Pacto pela 
Vida se estabeleceu seis áreas prioritárias de 
atuação, entre as quais se situa a saúde do 
idoso. Pela primeira vez na história do SUS, a 
saúde da população idosa consta como prio-
ridade das três esferas de governo e são des-
tacadas sete ações estratégicas para que essa 
prioridade se efetive:

Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa;• 
Caderno de Atenção a Saúde da Pes-• 
soa Idosa;
Programa de Educação Permanente à • 
Distância;
Acolhimento;• 
Assistência Farmacêutica;• 
Atenção interdisciplinar na • 
internação;
Programa de Internação Domiciliar.• 

Os dois eixos dessa política estão cen-
trados na capacidade funcional da popu-
lação idosa: nos idosos independentes e no 
segmento frágil dessa população, os idosos 
dependentes. A capacidade funcional, pos-
ta como paradigma para a organização dos 
serviços de saúde, provendo o cuidado inte-
gral que não envolve somente a saúde física 
e mental, mas, também, as condições socioe-
conômicas e a capacidade de autocuidado.
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Um dos princípios norteadores da PNSPI 
é o de que não há uma velhice e, sim, velhi-
ces que se defi nem em razão da cultura e do 
gênero. Não há apenas um modo de envelhe-
cer. Sexo, local de moradia, heterogeneida-
de dos grupos etários, estilos e histórias de 
vida, hábitos saudáveis, meio ambiente e si-
tuação socioeconômica são alguns dos deter-
minantes do processo de envelhecer. Os de-
terminantes do envelhecimento ativo são: os 
serviços de saúde, serviços sociais, as redes 
sociais de apoio, o perfi l epidemiológico e de-
terminantes sociais e econômicos, ambiente 
físico adaptado, ambiente social, comporta-
mentos e fatores de ordem pessoal que inte-
ragem no contexto da cultura e de gênero.

As mudanças físicas e fi siológicas do ci-
clo vital não ocorrem no mesmo grau para 
todos os indivíduos. O envelhecimento é um 
processo heterogêneo e individual, e na es-
pécie humana ocorre com características se-
melhantes e, a um só tempo, diferentes para 
cada gênero. Entre as modifi cações mais co-
muns aos gêneros estão a redução da taxa de 
metabolismo basal, redução da capacidade 
de reter líquidos nos espaços intracelulares, 
diminuição da massa óssea, perda de massa 
muscular e esquelética, aumento e redistri-
buição da gordura, diminuição da concentra-
ção de albumina sérica, alteração do sistema 
de regulação de temperatura, diminuição da 
imunidade celular e aumento da predisposi-
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ção de desenvolver doenças autoimunes. 
Este conjunto de alterações e o estilo de vida 

que a pessoa teve quando adulto jovem contri-
buem para o aparecimento de  enfermidades 
que afetam de maneira mais freqüente a saúde 
e a qualidade de vida dos idosos, entre elas: do-
enças cardiovasculares; hipertensão; aciden-
te vascular cerebral; diabetes; câncer; doença 
pulmonar obstrutiva crônica; condições mús-
culo-esqueléticas (artrite e osteoporose); condi-
ções de saúde mental (demência e depressão); 
cegueira e diminuição da visão.

Baseando-se no conceito de envelheci-
mento ativo da OMS entende-se que se aplica 
tanto ao indivíduo quanto aos grupos popu-
lacionais e refere-se ao desenvolvimento do 
potencial de cada indivíduo quanto as suas 
capacidades, habilidades, necessidades e op-
ções, provendo a proteção e a segurança de si-
tuações de dependência e vulnerabilidades. 

Ao se pensar na qualidade de vida do ido-
so e na expectativa de uma vida saudável na 
velhice deve-se considerar que a prevenção 
no cuidado em saúde é fator redistribuitivo 
na questão da equidade e do acesso a melho-
res serviços, inclusive naqueles casos onde o 
adoecimento não possa ser evitado.

O envelhecimento ativo e programas de 
saúde do idoso com enfoque interdisciplinar 
e intersetorial, são importantes sobretudo 
nos países com reconhecida situação de desi-
gualdade social onde a velhice está acompa-
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nhada de empobrecimento, demandas cres-
centes por serviços sociais e de saúde.

O envelhecer com qualidade requer preser-
vação da autonomia que se relaciona com a 
habilidade de controlar atividades da vida di-
ária (AVD) sem a necessidade de depender de 
outras pessoas para realizar coisas como co-
mer, fazer higiene diária, entre outras. O enve-
lhecimento e as mudanças na autonomia, na 
auto-imagem e no plano emocional torna este 
processo ainda mais complexo se associado 
a perda da capacidade produtiva, sendo ne-
cessário ressignifi car a vida. Assim, podemos 
pensar o envelhecimento como uma oportuni-
dade para refl etir sobre o sujeito e  seu mun-
do diante da cultura e da sociedade.

6. FRAGILIDADE E VULNERABILIDADE DE PESSOAS IDOSAS

A fragilidade do idoso é um importante 
problema clínico e de saúde coletiva. Embo-
ra seja uma questão que não tem consenso 
quanto à defi nição da condição de fragilida-
de, merece refl exão diante de políticas de en-
velhecimento ativo.

O idoso que apresenta dependência nas ati-
vidades de vida diária (AVD), vulnerabilidade 
e doenças, pode ser considerado frágil. Mark-
le-Reid e col (2003) classifi caram as defi nições 
em dezoito grupos, incluindo: dependência nas 
AVDS; comprometimento dos mecanismos de 
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homeostase, défi cit cognitivo; doença crônica 
incapacitante; envelhecimento; diminuição da 
força muscular, mobilidade e equilíbrio. 

A síndrome biológica de diminuição da ca-
pacidade de reserva homeostática do organis-
mo e da resistência aos estressores resulta em 
declínios cumulativos em múltiplos sistemas 
fi siológicos, causando vulnerabilidade e desfe-
chos clínicos adversos que podem ser descri-
tos como:

 Perda de peso maior ou igual a 5% do • 
peso corporal nos últimos 12 meses;
 Exaustão baseada no auto-relato de • 
sensação de “cansado o tempo todo”;
 Baixos níveis de atividade física e de • 
gasto energético, necessitando de aju-
da para caminhar, ou sendo incapaz de 
caminhar;
 Lentidão ou marcha lentifi cada.• 
 Fraqueza, identifi cada como diminui-• 
ção de força ao exame físico.

Todas as mudanças e fragilidades relatadas 
na dimensão biológica e funcional ainda não 
traduzem todo o quadro conseqüente ao pro-
cesso de envelhecimento, pois existe um com-
plexo mecanismo de preconceitos contra a ve-
lhice, motivado principalmente pelos valores de 
sociedades utilitárias e imediatistas que estig-
matizam e rotulam as pessoas idosas. Por isso 
o idoso, alijado das funções socialmente exigi-
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das, passa a incorporar os estereótipos cultu-
rais, como doenças, inatividade e isolamento 
como aspectos "normais" da velhice, lembran-
ças remotas confundidas com loucura ou “ca-
duquice”, envelhecimento como doença e inca-
pacidade, raciocínio mais lento, incapacidade 
de aprender, menopausa como fi m do desejo 
sexual e de que ser velho é ser assexuado.

Para além das questões de maior longe-
vidade da mulher, o envelhecimento popula-
cional e a crescente incorporação das mulhe-
res no mercado de trabalho estão reduzindo 
a capacidade das famílias no provimento do 
cuidado às pessoas idosas, principalmen-
te aquelas que se encontram em situação de 
fragilidade, ou incapazes de realizar ativida-
des da vida diária com autonomia. Destaca-
se que o aumento das necessidades de aten-
ção aos idosos com dependência associa-se, 
também, com a pouca oferta e qualidade das 
estratégias de suporte domiciliar a famílias 
para o cuidado com idosos e de Instituições 
de Longa Permanência para Idosos (ILPI).

Até 2025 o Brasil será o sexto país em nú-
mero de idosos. Assim, pensar o envelhecimen-
to ativo como opção para organizar a formula-
ção de programas de saúde e qualidade de vida 
requer cautela para se aproveitar suas contri-
buições, porém sem ignorar seus pontos nebu-
losos diante das realidades locais e regionais.

É responsabilidade dos gestores e dos pro-
fi ssionais a promoção da qualidade de vida 
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da pessoa idosa. É importante viver muito, 
mas é fundamental viver bem. Preservar a 
autonomia e a independência funcional das 
pessoas idosas deve ser a meta de todos os 
níveis de atenção do SUS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O envelhecimento como objeto de cuidado 

na atenção básica envolve referências e ações 
intersetoriais que contemplem as dimensões 
de gênero e cultura com o uso de recursos tec-
nológicos, transdisciplinares e comunitários, 
como lazer, segurança e trabalho para aqueles 
que estejam em fase ativa, além de prover cui-
dadores para aqueles que já sejam frágeis ou 
não sejam capazes de alcançar autonomia.

Ainda se constitui um desafi o impor-
tante no campo das políticas públicas, pro-
ver meios para atender necessidades práti-
cas do cotidiano das pessoas idosas como: 
transporte gratuito e de qualidade, com ma-
lha extensa e capilaridade para atender a ne-
cessidades de locomoção dos idosos, adap-
tação de construções populares que garanta 
segurança e autonomia, proteção social com 
acesso a serviços de saúde com capacidade 
para cuidar do idoso.

O debate sobre o envelhecimento apon-
ta a existência de múltiplas necessidades a 
serem atendidas, mas deve-se lembrar que 
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as oportunidades também são uma realida-
de. Equacionar o problema da iniquidade so-
cial, discriminação e preconceito dirigido às 
populações idosas exige a ampliação contí-
nua dos direitos através da conscientização 
da sociedade sobre a realidade que toca a ve-
lhice, uma fase natural da vida que não deve 
ser associada somente à fragilidade e à fi ni-
tude, mas que, sobretudo, deve abrir um am-
plo diálogo entre as gerações e o signifi ca-
do do tempo, da sabedoria e da experiência 
como símbolos de afi rmação da vida. 
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